
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 198.933 - DF (2012/0139949-6)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : RENAN ANTÔNIO FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE GUEDES SAIDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. ART. 59 DO CP. REEXAME DO CONJUNTO 
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.

– É inviável o recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional quando não realizado o cotejo analítico e não comprovada a 
similitude fática entre os arestos trazidos à colação, nos termos dos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

– A análise da pretensão recursal exigiria, necessariamente, 
incursão na matéria fática-probatória da lide, o que é defeso em recurso 
especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos 

Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 20 de agosto de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 198.933 - DF (2012/0139949-6)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : RENAN ANTÔNIO FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE GUEDES SAIDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida em 

que neguei provimento ao recurso pela inviabilidade do recurso especial, pois não 

demonstrada a divergência jurisprudencial – ausência do cotejo analítico e de similitude fática 

entre os julgados confrontados.

Alega o agravante que "transcreveu e juntou as ementas do acórdão paradigma 

e do acórdão na ocasião recorrido, mas também apontou especificamente os pontos da 

divergência", quanto à impossibilidade de fixar a pena-base acima do mínimo legal se as 

circunstâncias são elementares do tipo penal, em violação do art. 59 do CP.

Requer a concessão de habeas corpus, de ofício, diante da "possibilidade de 

reparação da coação iminente que poderá sofrer o ora Agravante acaso não 

reconhecida que sua pena base foi indevidamente fixada" (fl. 393).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 198.933 - DF (2012/0139949-6)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos.

Consoante explicitado anteriormente, é inviável o recurso especial pela alínea 

"c" do permissivo constitucional quando não realizado o cotejo analítico e não comprovada a 

similitude fática entre os arestos trazidos à colação, nos termos dos arts. 541, parágrafo 

único, do Código de Processo Civil e 255, §§ 1º e 2º do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, não sendo suficiente para tal desiderato a mera transcrição de ementas, 

conforme ocorreu in casu. Sobre o tema, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. FIXAÇÃO DA PENA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 DO 
STJ, 282 E 356 DO STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA NOS MOLDES DO ART. 255 DO RISTJ. PENA-BASE. 
EXACERBAÇÃO DEVIDAMENTE MOTIVADA. MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA VALORADOS EM CONDENAÇÕES DIVERSAS E 
TRANSITADAS EM JULGADO.

1. Valoradas negativamente as circunstâncias judiciais do art. 59 
do Código Penal em decisão devidamente fundamentada, é inviável na via 
eleita o acolhimento da pretensão recursal, por demandar incursão na seara 
fático-probatória.

2. Embora carente de prequestionamento, não há que falar em 
bis in idem pela aplicação da agravante da reincidência e pela consideração de 
maus antecedentes, se existem várias condenações transitadas em julgado.

3. A divergência jurisprudencial que autoriza a interposição 
de recurso especial, com fulcro na alínea "c" do permissivo 
constitucional, deve ser demonstrada nos termos do art. 255 do RISTJ, 
devendo ser feito o confronto analítico entre os acórdãos, bem como 
demonstrada a similitude fática.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
189.332/RO, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 12.9.2012).

Por outro lado, ainda que se tenha por demonstrada a divergência, verifica-se 

que a pretensão do recorrente encontra óbice no verbete n. 7 da Súmula do STJ, porquanto 
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aferir se a fixação da pena-base foi correta ou não demandaria o revolvimento de critérios 

fático-probatórios (culpabilidade, antecedentes, conduta social, personalidade do agente, 

motivos, circunstâncias etc), soberanamente delineados pelas instâncias ordinárias, razão 

pela qual não há como apreciar, em sede de recurso especial, a alegada ofensa ao artigo 

apontado como violado. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL QUE NÃO SE VERIFICA.

1. Concluindo as instâncias ordinárias, soberanas na análise dos 
elementos fáticos da causa, que existem circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal desfavoráveis ao agravante, chegar a entendimento diverso 
demanda exame aprofundado do material fático-probatório, inviável, nesta 
oportunidade, a teor da Súmula nº 7 do STJ.

(...)
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 

142.552/DF, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 
30.10.2012).

Diante disso, também não há como conceder writ, de ofício, pois a pretendida 

modificação do que ficou estipulado pelo Tribunal de origem implica no reexame aprofundado 

de todo o conjunto fático-probatório, procedimento incompatível com a via do habeas corpus, 

que não comporta dilação probatória. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0139949-6 AREsp 198.933 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20100310285879  20100310285879AGS  285870820108070003  2858792010

EM MESA JULGADO: 20/08/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RENAN ANTÔNIO FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE GUEDES SAIDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENAN ANTÔNIO FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE GUEDES SAIDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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